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Aspectos regulatórios 

brasileiros da eficiência 

energética de produtos



Instituto Nacional de 

Metrologia, Qualidade 

e Tecnologia



A medida certa para 

promover a confiança à 

sociedade e a 

competitividade ao setor 

produtivo 





2001







Lei de 

Eficiência 

Energética 

(10.295/2001)

Estabelece: “Equipamentos 

consumidores de energia devem 

atender níveis mínimos de Eficiência  

Energética ou máximos de consumo”

Cria o CGIEE (Comitê Gestor 

de Indicadores e Níveis de 

Eficiência Energética)

Inmetro: responsável pela 

implementação e fiscalização



6 anos antes do Código de 

Proteção e Defesa dos 

Consumidores

5 anos depois da última crise 

do Petróleo

12 anos antes do Inmetro 

iniciar ações de marketing 

institucional

1984







Acordo entre o Governo e 

a Indústria para iniciar a 

etiquetagem de aparelhos 

domésticos

1984



IEA, 2011

“Governos devem adotar e atualizar 

regularmente o rigor de MEPs e etiquetagem 

compulsória para o espectro específico de 

aparelhos e equipamentos, considerando as 

práticas internacionais.”

25 Recomendações para Política de Eficiência Energética
https://www.iea.org/publications/freepublications/publication/25recom_2011.pdf





1986









29 regulamentações

23 compulsórios

Demandas estão 

aumentando em número e 

complexidade

PBE



Prover 

informação útil 

que influencie a 

decisão de 

compra



Estimular a competitividade
da indústria



Minimizar os efeitos 

nocivos da 

assimetria de 

informação

existente entre 

consumidores e 

fornecedores



O sistema regulatório brasileiro

Acreditação de 

laboratórios e organismos 

de certificação

Selos de endosso (Procel / Conpet)

Etiquetagem

(Inmetro)

Níveis Mínimos de Eficiência Energética

(Comitê Gestor de Indicadores e Níveis de Eficiência Energética)
Compulsório

Compulsório

Voluntário





Necessário repensar o sistema regulatório atual e 

a lógica de revisão de níveis de eficiência – “só 

produtos A no mercado”

Situação atual do modelo regulatório

A informação em tempo real para os consumidores

Novos critérios de classificação – lavadoras de roupa

A vigilância do mercado



Segundo o TCU, a crise de 2001 

custou aos brasileiros  

R$ 45,2 bilhões



60% do prejuízo, ou seja,

R$ 27,1 bilhões
foram pagos diretamente 

pelos consumidores, nas 

contas de energia.



Desde 2001, somente o PBE 

Iluminação gerou uma 

economia de energia de

R$ 23 bilhões



Obrigado!


